
PARECER N.º 2122
, DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O 

PROJETO DE LEI N.º 342, DE 2006

De autoria do Deputado Donisete Braga, o presente Projeto de lei altera a Lei nº 6.374, de 1989, que dispõe sobre a instituição do ICMS, a fim de reduzir a alíquota sobre taxímetros e demais contadores classificados no código 9029 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias/Sistema Harmonizado – NBM/SH.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado,  a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 84ª a 88ª Sessões Ordinárias, de 12 a 20/06/06, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável à sua aprovação.

Na seqüência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Apesar do inegável cunho social da proposta, uma vez que a mesma pretende beneficiar os taxistas, que desempenham serviços imprescindíveis a população, somos compelidos a nos manifestar contrariamente, uma vez que a redução da alíquota de Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS,  significa uma redução da expectativa de receita.

Além disso, a Lei de Responsabilidade Fiscal determina que a renúncia de receitas (no caso, concessão de incentivos fiscais) deve estar acompanhada de demonstração do proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará a as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como estar acompanhada de medidas de compensação, por meio de aumento de receita. Este projeto não encaminhou qualquer esboço nesse sentido.

Quanto ao mérito entendemos que a proposta privilegia uma única classe, ainda que consideremos seus serviços de fundamental importância para a população, não podemos deixar que a redução da alíquota proposta seja repassada para o restante dos contribuintes do referido imposto, tratando assim iguais de forma desigual. 

Diante do exposto somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 342, de 2006. 

É o nosso parecer

a) VITOR SAPIENZA – Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 28/8/2007
a) Bruno covas – Presidente
Bruno Covas – Vitor Sapienza – Enio Tatto – Mário Reali (contrário ao  parecer) – Milton leite Filho – Samuel Moreira.


